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                                                                Cabo Frio, 4 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 106/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Miguel Alencar que “Dispõe sobre a instalação de bicicletários no 

âmbito do Município de Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido 

projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 106/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel Alencar 

que “Dispõe sobre a instalação de 

bicicletários no âmbito do Município de 

Cabo Frio”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar integralmente o presente projeto de lei, pelas razões a seguir aduzidas. 

 

Com efeito, o escopo primacial do autógrafo de lei em apreço é obrigar a instalação 

de bicicletários em locais de grande fluxo de público em todo território do Município. 

 

Ao que parece a propositura estabelece comandos que deverão ser cumpridos pela 

iniciativa privada e também pelos órgãos públicos. Ocorre que a redação conferida ao texto 

aprovado, especialmente ao art. 1º, carece de clareza e precisão gerando dúvidas na 

interpretação de seu exato conteúdo normativo, uma vez que não define de forma objetiva quem 

ficaria responsável pela instalação e pelos custos dos bicicletários. 

 

O dispositivo, portanto, nos termos em que se acha redigido não define o agente 

responsável pela instalação e pelos custos dos bicicletários. Tal fato dificulta a compreensão de 

seu exato alcance, comprometendo sua aplicação, o que fere o interesse público e desatende a 

regra estabelecida no "caput" do artigo 11 da Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 

leis. 

 

Se considerarmos que os dispositivos obrigam os estabelecimentos comerciais e 

empresas a disponibilizarem bicicletários para seus clientes e funcionários, o projeto de lei 

usurpa competência privativa da União, visto que pretende implementar regramento que 

apresenta viés eminentemente comercial, que será capaz de comprometer a livre concorrência, 

disciplinada no inciso IV do artigo 10 e no parágrafo único do artigo 170 da Carta Magna, uma 

vez que impõe a obrigação de instalação de bicicletários para todos os estabelecimentos 

comerciais e empresas com grande fluxo. 

 

Note-se que, a medida não se mostra razoável já que a obrigação pretendida não 

guarda identidades com todas as atividades empresariais exercidas em âmbito municipal, sendo 

certo que sua implementação, em última análise refletirá diretamente no valor final dos 

produtos e serviços repassados aos consumidores. 

 

       De outro lado, caso se entenda que tal obrigação recai sobre o Poder Executivo 

configurado está o vício de iniciativa da propositura. 

 

No sistema constitucional brasileiro foi adotado o critério da autonomia dos 

Municípios para administrar, governar e legislar de acordo com o artigo 30 da CRFB/1988, 

cabendo ao Chefe do Poder Executivo englobar as atividades de planejamento, organização e 

direção dos serviços públicos. 

 

Por imperativo constitucional, leis que versem sobre a organização e o 

funcionamento da Administração Pública são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal 

como dispõe expressamente o art. 61 da Constituição da República e os arts. 42 e 61 da Lei 

Orgânica Municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95.htm
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O presente Projeto de Lei invade o campo da organização da atividade 

administrativa. A Carta Magna, além de prever o princípio da independência e harmonia entre 

os poderes e assegurá-lo como cláusula pétrea, estabeleceu toda uma estrutura institucional de 

forma a garantir a independência entre eles. 

 

Assim sendo, não é permitido ao Poder legislativo intervir na gestão da 

administração pública criando obrigações ao Poder Executivo no que tange à instalação de 

bicicletários. 

 

Como se vê, houve manifesta invasão na forma de gerir o serviço público violando a 

prerrogativa de análise da conveniência e da oportunidade no que tange à sua execução. 

 

O projeto de lei aprovado se apropria de competências materiais cometidas ao 

Prefeito pelo art. 62, incisos III, VII e XXXVI, da Lei Orgânica, dispositivos que têm a seguinte 

redação: 

 

“Art. 62. Compete ao Prefeito, privativamente: 

.......................................... 

III – exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, a 

direção superior da administração local; 

........................................... 

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração municipal, bem como os bens do Município e 

sua alienação, na forma da lei; 

............................................. 

XXXVI – planejar, organizar e dirigir obras e serviços públicos 

locais; 

.................................................” 

 

Além disso, deve-se destacar que o presente Projeto de Lei não trouxe qualquer 

indicação dos meios a serem utilizados para que administração municipal arque com os gastos 

para instalação dos bicicletários. Também não indicou as possíveis fontes de custeio e, nem 

sequer apresentou estimativa do impacto orçamentário-financeiro, o que é exigido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Tal fato viola frontalmente o princípio orçamentário previsto no artigo 167, I e II, da 

Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que prescreve 

a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar qualquer despesa pública. 

 

Assim sendo, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias 

vinculadas a tal despesa, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, mas também os instrumentos de planejamento orçamentário, uma 

vez que se trata de despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, nem tampouco na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

 

Assim, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, cabe-me, 

por meio do veto total que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de 

reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar 

sanção, reformulará seu posicionamento. 

 



 4 

Essas, portanto, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de 

Lei em tela, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara 

Municipal. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


